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 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 22/08/2020  

Seção: Opinião 

Autor: Adrino Pires 

Título: As reformas no setor de energia 

Com a finalidade de modernizar e atrair investimentos, estão em tramitação 
três projetos de lei (PLs): o PL 6.407, do gás natural; o PLS 232, do setor elétrico; 
e o PLS 3.178, sobre leilões de petróleo e gás natural. E temos, ainda, o Código 
Brasileiro de Energia Elétrica, em tramitação na Câmara, e a reforma tributária. 
O objetivo é preparar o setor de energia para o futuro e para o mundo pós-
pandemia. 

A Proposta de Emenda Constitucional n.° 45/2019 consiste na unificação de 
impostos federais e estaduais e propõe um período de transição de dez anos 
entre os regimes. Tal período pode afetar os contratos da cadeia de produção 
de petróleo com horizonte de investimento mais longo e baseados em regimes 
especiais de tributação como o Repetro, que ainda no governo Temer foi 
prorrogado até 2040. 

Para os combustíveis, a reforma tributária é uma oportunidade para racionalizar 
a tributação no setor, eliminando o impacto das atuais incidências tributárias 
sobre combustíveis por um único tributo. A simplificação tributária, por meio de 
um IBS com incidência monofásica, sanaria os problemas causados pela 
sistemática atual de tributação de combustíveis no Brasil, como os altos índices 
de sonegação e evasão fiscal. 

O setor elétrico também carrega alta carga tributária, somada aos diversos 
subsídios e encargos setoriais. A proposta de reforma só trará benefícios caso 
simplifique a tributação, reduzindo o impacto da incidência ao consumidor final. 
Vale recordar que o setor há anos busca solucionar os problemas que se 
arrastam desde a publicação da fatídica Medida Provisória 579/2012 - o que 
justifica o novo marco regulatório do setor em tramitação no Senado na forma 
do PL 232/2016. 

Fundamentais para impulsionar o desenvolvimento do setor, as propostas de lei 
em tramitação no País, se bem direcionadas e com sinergia, podem promover 
uma verdadeira modernização e revolução no setor de energia nacional, tendo 
como principal beneficiário o consumidor. Não se pode deixar de aproveitar as 
oportunidades que um novo marco legal pode proporcionar. Para tanto, é 
essencial reconhecer a interação entre os diversos segmentos que compõem o 
setor energético. 
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Porém, o que se percebe na leitura dos três PLs é que não existe a preocupação 
de integração e de sinergia entre os três textos. Por exemplo, o PLS 232 do setor 
elétrico não cria as condições ótimas para o despacho das térmicas a gás, e com 
isso não conversa com o PL 6.407 do gás. A interação das duas leis beneficiaria 
os dois setores. Para o setor elétrico, o benefício seria a criação de resiliência 
para o sistema com a possibilidade de melhor gerenciamento do nível dos 
reservatórios, redução da volatilidade de preços e expansão das energias 
renováveis, como a eólica e a solar. As usinas termoelétricas a gás (UTEs) 
inflexíveis na base do sistema funcionariam como uma espécie de bateria 
virtual. 

As UTEs inflexíveis seriam a melhor maneira de viabilizar em escala o gás 
natural, em particular do pré-sal. A melhor forma de monetizar o gás do pré-sal 
é criando essa demanda garantida das térmicas, já que mais de 80% deste gás é 
associado ao petróleo. Do contrário, as empresas terão o sinal econômico de 
reinjetar. A alternativa de liquefação não é viável pelo fato de o Capex ser 
elevado e o gás do pré-sal não ser competitivo na forma líquida no mercado 
internacional. 

O PL 6.407, do gás natural, também está relacionado com o PLS 3.178, que trata 
de modelos de concessão e partilha. O objetivo do PLS 3.178 é flexibilizar o 
regime de exploração e produção, permitindo que mesmo no polígono do pré-
sal o Conselho Nacional de Política Energética opte entre o regime da concessão 
e partilha. A ideia do PLS é fomentar a produção interna de petróleo e gás 
natural. Mas o PL 6.407 está na contramão disso, não incentiva o consumo do 
gás nacional e estimula o País a permanecer como importador, com a expansão 
do mercado por meio da importação de GNL. 

Construir um texto de lei em que há contradições entre os PLs não atrai 
investimento e cria insegurança jurídica. Aprovar um PL não deveria ser um 
evento político, e sim um avanço para o setor. Com a palavra, o Congresso 
Nacional. A conferir. 

DIRETOR DO CENTRO BRASILEIRO DE INFRAESTRUTURA (CBIE) 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 22/08/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Renato Carvalho 

Título: Mesmo com privatização longe, estatais podem dar bons retornos 

broadcast de olho nas ações 
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No começo do governo Jair Bolsonaro e das novas gestões estaduais, o mercado 
tinha a expectativa de que a fila de privatizações andasse em um prazo 
relativamente curto. A estatal federal de energia Eletrobrás, a mineira Cemig e a 
paulista Sabesp eram as “favoritas” - e as ações começaram a subir por conta 
dessa perspectiva. Passados quase dois anos, o cenário se alterou: a venda do 
controle destas empresas se tornou menos provável, mas mesmo assim, os 
analistas se mostram otimistas com elas. 

De acordo com profissionais do mercado, a Eletrobrás é a que está mais 
próxima de uma privatização. Mesmo assim, eles projetam que a operação se 
concretize somente no fim de 2021. 

Segundo Henrique Esteter, da Guide Investimentos, a privatização é 
fundamental inclusive para auxiliar os governos neste momento de expansão 
dos gastos públicos para conter os efeitos da pandemia. “Porém, após todos 
impactos decorrentes do coronavírus, acompanhamos uma mudança de 
tendência, com o adiamento da privatização da Eletrobrás para 2021, e a 
Sabesp com a fala sobre capitalização de João Doria (o governador disse, esta 
semana, que a Sabesp poderia fazer uma capitalização e disputar concessões 
em serviços de água em outros Estados), podendo indicar que a privatização 
poderá levar mais tempo”, diz. 

Sobre a Eletrobrás, Renato Chanes, estrategista de pessoa física da Santander 
Corretora, afirma que a empresa melhorou muito do ponto de vista 
operacional, mas caso não seja privatizada, não teria recursos para novos 
investimentos. “Quando as concessões começarem a vencer, a Eletrobrás teria 
de devolvê-las a um processo de relicitação e o próprio Governo assumiria todo 
o passivo”, afirma ele. No caso de uma privatização ou capitalização, esses 
passivos iriam junto e a companhia aumentaria seu valor agregado”. 

Mesmo com a dificuldade nas privatizações, os analistas enxergam potencial nas 
ações. Para Ilan Arbetman, da Ativa Investimentos, a Sabesp pode elevar seus 
investimentos com a capitalização, aumentando a rentabilidade de suas 
operações. “Quanto à Cemig, o segundo semestre deve ser melhor. No 
segmento de distribuição, responsável por 64% das receitas no segundo 
trimestre, há a possibilidade de a empresa ter queda na inadimplência e 
normalização no consumo nos próximos meses”, diz. 

Julia Monteiro, analista da MyCap, afirma que essas empresas possuem 
contratos de longo prazo, com receitas previsíveis, assim como as despesas. 
“São ações positivas para diversificar carteiras, especialmente em momentos de 
incertezas e elevada volatilidade como o que estamos vivendo”, diz ea. 
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Nas carteiras recomendadas para a próxima semana, a MyCap fez três 
mudanças, retirando da lista BRMalls ON, Duratex ON e Locaweb ON para as 
entradas de B2W ON, Banco Inter PN e Movida ON. 

A XP Investimentos também fez três mudanças, com as saídas de Ambev ON, 
Carrefour ON e Eztec ON, substituídas por Cemig PN, MRV ON e Via Varejo ON. 

A Ativa fez duas alterações, saindo Anima ON e Raia Drogasil ON e a seleção de 
Cia. Hering ON e Ultra-par ON. A Guide trocou Cogna ON e Itaúsa PN por B3 ON 
e JBS ON. 

A Mirae Asset retirou da lista Banco Inter Unit e Magazine Luiza ON para as 
entradas de JBS ON e Randon PN. A Terra Investimentos trocou JBS ON por Via 
Varejo ON. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 22/08/2020  

Seção: Economia 

Autor: Jussara Soares - Julia Linder Amanda Pupo / Brasília 

Título: Presidente dá aval ao Pró-Brasil com corte drástico nos recursos 

Dos R$ 150 bilhões previstos originalmente, o programa deve receber apenas 
R$ 4 bilhões extras neste ano 

Após o embate público do ministro da Economia, Paulo Guedes, com a ala 
“desenvolvimentista” do governo, o presidente Jair Bolsonaro deu aval para a 
implementação do Plano Pró-Brasil, mas com uma redução drástica dos 
investimentos públicos previstos originalmente. 

Em vez dos R$ 150 bilhões em recursos do Tesouro Nacional, o programa deve 
ter R$ 4 bilhões extras neste ano, segundo apurou o Estadão. 

O lançamento do programa que pretende apresentar uma estratégia para 
recuperação econômica no pós-pandemia está sendo preparado para a próxima 
semana. A previsão é que o evento ocorra na terça-feira. 

De acordo com fontes do governo, a prioridade do programa, capitaneado pela 
Casa Civil, serão obras com entregas previstas até 2022, último ano do atual 
mandato de Bolsonaro. Desde o fim de julho, o presidente tem priorizado 
agendas pelo País para participar de cerimônias de entregas de 
empreendimentos na área de Infraestrutura e Desenvolvimento Regional. 

De acordo com o planejamento apresentado a Bolsonaro, o Pró-Brasil terá 
como “eixo ordem” a atração de investimentos privados, a melhoria do 
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ambiente de negócios e a desburocratização do Estado. Por isso, a ideia é focar 
em marcos regulatórios que já estão no Congresso para atrair os investimentos 
privados. 

Depois do saneamento, a prioridade é aprovar a nova lei que pretende baixar o 
preço do gás em 40%, o texto que altera a Lei das Falências para dar maior 
agilidade aos processos de recuperação judicial e o projeto que facilita a 
navegação comercial na costa brasileira, conhecido como BR do Mar. O governo 
ainda quer melhorar a regulação no setor elétrico, com a privatização da 
Eletrobrás, e conta com as empresas para ampliar a malha ferroviária. 

Os criadores do plano apresentaram uma estimativa ao presidente de que é 
possível atrair mais de R$ 1 trilhão em dez anos em investimentos com reformas 
estruturantes. Como exemplo, avalia-se que a reforma tributária, de 
simplificação dos impostos, represente mais de 370 mil empregos diretos ou 
indiretos. Serão realizados mais de 160 leilões e privatizações, previstos no 
campo privado do Eixo Progresso da carteira do Pró-Brasil. 

Ao lançar o programa, o Planalto vai buscar reforçar que ele é sustentável 
economicamente e preza pela responsabilidade fiscal, pela racionalização dos 
gastos públicos e pelo protagonismo da iniciativa privada. 

Histórico. Pensando em abril, o Pró-Brasil foi chamado inicialmente de Plano 
Marshall internamente e foi criticado por economistas por envolver 
investimentos em obras públicas. O anúncio foi feito pelo ministro-chefe da 
Casa Civil, general Braga Neto, sem a participação da equipe econômica, o que 
chamou a atenção. Dias depois, os ministros apareceram juntos para desfazer o 
mal-estar. 

O Pró-Brasil também gerou desavenças entre Guedes e o ministro do 
Desenvolvimento Regional, Rogério Marinho. 

O desaste é confirmado no vídeo da reunião ministerial do dia 22 de abril, 
quando o plano foi apresentado aos integrantes do governo. “O discurso é 
conhecido acabar com as desigualdades regionais: Marinho, claro, está lá, são as 
digitais dele”, disse o ministro da Economia. “É bonito isso, mas isso é o que o 
(ex-presidente) Lula, a (ex-presidente) Dilma estão fazendo há 30 anos’, criticou 
Guedes na ocasião. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 22/08/2020  

Seção: Política 

Autor: Paulo Roberto Netto 

Título: Procuradoria investiga ‘carona’ da FAB a garimpeiros 
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Aeronave que deveria transportar indígenas a Brasília para reunião com 
ministro levou mineradores, diz MPF 

O Ministério Público Federal no Pará abriu investigação para apurar suposto 
desvio de finalidade e improbidade administrativa no transporte de garimpeiros 
em um voo da Força Aérea Brasileira (FAB), no início deste mês. Segundo a 
Procuradoria, a aeronave foi enviada para atuar no combate ao garimpo na 
Terra Indígena (TI) Munduruku, em Jacareacanga (PA), mas teria sido usada para 
transportar os mineradores até Brasília. 

A investigação teve como base um documento da FAB que confirma o envio do 
avião a Jacareacanga no dia 6 de agosto para transportar lideranças indígenas 
até a capital federal para uma reunião com o ministro do Meio Ambiente, 
Ricardo Salles. A operação contra o garimpo havia sido suspensa no início do 
mês pelo Ministério da Defesa, que justificou a interrupção como medida para 
garantir o deslocamento dos representantes indígenas. 

A reunião foi confirmada ao Estadão por Salles, que disse ter recebido os 
indígenas na sede do ministério. Segundo ele, os munduruku cobraram 
promessas feitas pelo presidente Jair Bolsonaro de que o garimpo seria liberado 
em terras indígenas. Lideranças munduruku, contudo, informaram ao MPF que 
as pessoas transportadas na aeronave até Brasília para se encontrar com Salles 
não representavam o povo indígena. A caravana, segundo eles, seria formada 
por sete moradores que “só representam os garimpeiros” e “quiseram 
ultrapassar as lideranças, caciques e associação Pusuruk” – entidade formada 
pelos líderes munduruku. 

“Verificam-se, no presente caso, fortes indícios de desvio de finalidade na 
utilização de aeronaves da Força Aérea Brasileira, as quais, a princípio, deveriam 
ser destinadas para efetividade da Operação Verde Brasil 2 no combate à 
mineração ilegal”, diz o procurador Paulo de Tarso Moreira Oliveira, em 
despacho para instauração de investigação. O MPF destaca ainda que a 
operação Verde Brasil 2 na região de Jacareacanga foi retomada sem 
capacidade para combate aos crimes ambientais. Segundo a Procuradoria, os 
garimpeiros aproveitaram a suspensão das fiscalizações para esconder o 
maquinário. 

Levantamento feito pelo Greenpeace aponta que nos primeiros quatro meses 
deste ano houve aumento de 58% no desmatamento para garimpo na TI 
Munduruku, em comparação com o mesmo período do ano anterior. Em nota, a 
FAB afirmou que “tanto a decisão de interromper a Operação Verde Brasil 2 
quanto a iniciativa de levar os indígenas para Brasília foram tomadas 
exclusivamente pelo Ministério da Defesa.” 
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Em nota, a Defesa afirmou que não foi notificada pelo MPF e prestará 
informações quando for. A pasta ressalta ainda que “atua com transparência, 
obedecendo rigorosamente a legislação em vigor no âmbito da Operação Verde 
Brasil 2”. Procurado, Salles não respondeu até a conclusão desta edição. 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 22/08/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Jaime Spitzcovsky 

Título: Era pós-petróleo muda Oriente Médio 

Países árabes buscam modernizar economia e veem um parceiro em Israel 

Prêmio Nobel da Paz em 1994, o líder israelense Shimon Peres (1923-2016) 
celebrizou a expressão “um novo Oriente Médio" ao apontar a cooperação 
econômica como fator a transformar inimigos em parceiros numa das regiões 
mais turbulentas do cenário global A previsão finalmente ganha contornos 
nítidos, com o recente anúncio do acordo de paz entre Israel e Emirados Árabes 
Unidos. 

O histórico tratado, ainda a ser assinado, apresenta como motor fundamental a 
chamada era pós-petróleo. Países árabes, em particular alguns no golfo Pérsico, 
passaram a enxergar Israel com outros olhos diante da necessidade de ingressar 
numa fase marcada pelo declínio da economia petrolífera. 

Fatores geopolíticos compõem também a equação. Na disputa por zonas de 
influência no Oriente Médio, ambições expansionistas do Irã contribuem 
derisivamente para a aproximação dos arqui-inimigos regionais, Israel e 
monarquias do golfo Pérsico lideradas pela Arábia Saudita. 

No entanto, o fator primordial a transformar antigos adversários em novos, 
aliados chama-se era pós-petróleo. Dirigentes de países como Arábia Saudita e 
Emirados Árabes Unidos passaram a ver um potencial parceiro em Israel quando 
constataram o esgotamento da sua fórmula de governar no século 20. 

No passado recente, lideranças árabes governavam apoiados no tripé petróleo-
ditadura-narrativa anti-Israel Na economia, bastava confiar na bonança 
petrolífera, sem diversificar ou modernizar a atividade produtiva. 

No segundo fator do tripé, ditaduras congelavam dinâmicas política e social. 
Com a riqueza do petróleo e o autoritarismo, regimes árabes recorriam à 
narrativa anti-Israel como válvula de escape para obter mobilizações populares. 
Discursos oficiais descreviam a criação de Israel como “principal catástrofe do 
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mundo árabe" e posicionavam as reivindicações palestinas no epicentro das 
estratégias emanadas do Cairo ou de Riad. 

A chegada do século 21, porém, corroeu o tripé, a começar pelo petróleo. A 
perda de relevância se evidencia com quedas vertiginosas na cotação e com a 
busca por fontes alternativas de energia. 

A partir de 2010, a Primavera Árabe, com manifestações de rua, derrubada de 
ditadores e guerras civis, demonstrou, a dirigentes no Oriente Médio, a 
necessidade de dinamizar o modelo econômico, gerar empregos e aplacar a 
crescente insatisfação popular. Ou seja, canalizar a revolta e a frustração para a 
narrativa anti-Israel deixou de ser suficiente. Evidenciou-se o esgotamento do 
tripé petróleo-ditadura-narrativa anti-Israel. 

Na nova equação, a opção por regimes autoritários se mantém. Prioriza-se a 
mudança do 
modelo econômico, com ênfase na diversificação de atividades e diminuição da 
dependência da indústria petrolífera. É a transição á era pós-petróleo. 

As monarquias do golfo Pérsico embarcaram em planos para modernizar suas 
economias. Emirados Árabes Unidos buscam se tomar polo de inovação e até 
lançaram sonda a Marte, iniciativa inaudita no Oriente Médio. 

Com as mudanças, sauditas e seus aliados reavaliaram a estratégia para 
o conflito israelo-palestino e a relação com Israel. Passaram a ver o ex-inimigo 
como parceiro, dono de soluções tecnológicas em defesa, dessalinização de 
água, entre outras. 

Perspectivas de investimento e de comércio também fortalecem a aproximação, 
exemplificada pelo acordo entre Israel e Emirados Árabes Unidos. Ao que tudo 
indica, Shimon Peres tinha razão. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 22/08/2020  

Seção: O País 

Autor: LEANDRO PRAZERES 

Título: Orçamento de 2021 ameaça acordo sobre Brumadinho 

Agência de Mineração diz que verba prevista é insuficiente para fiscalização 

Brasília - O corte previsto no orçamento da Agência Nacional de Mineração 
(ANM) pode fazer o governo quebrar um acordo firmado com o Ministério 
Público Federal (MPF) após a tragédia de Brumadinho (MG), em janeiro de 
2019. Em um documento a que O GLOBO teve acesso, a ANM diz que o 
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compromisso assinado com procuradores prevê verbas adicionais ao orçamento 
da agência para melhorar a fiscalização de barragens. Em vez disso, o governo 
indicou um corte de 9,05% nas despesas discricionárias. 

Segundo o documento, enviado pela ANM ao Ministério da Economia, ficou 
estipulado que a agência terá, em 2021, R$ 61,4 milhões para os gastos 
discricionários, referentes a investimentos e execução de projetos e programas. 
O presidente da agência, Victor Hugo Bicca, diz no ofício que o valor é 9,05% 
menor do que o aprovado para 2020. 

A ANM alerta que a redução do orçamento e a forma como a equipe econômica 
estipulou que ele seja gasto podem inviabilizar as atividades da agência no ano 
que vem. Isso porque, em vez de alocar mais verbas para a fiscalização de 
barragens, o governo quer que a agência use o orçamento reduzido para 
cumprir as obrigações firmadas junto ao MPF. 

O compromisso foi assinado em outubro de 2019, dez meses após uma 
barragem de rejeito de minério de ferro da Vale desmoronar causando uma 
onda de lama que matou 259 pessoas e deixou 11 desaparecidos. Pelo acordo, 
feito no âmbito de uma ação civil pública movida pelo MPF, o governo deveria 
aumentar as verbas para a fiscalização de barragens entre 2019 e 2021, sem 
prejudicar o orçamento da agência. 

AÇÕES COMPROMETIDAS 

“A assinatura do acordo da ACP (Ação Civil Pública) de Brumadinho trata de 
compromisso assumido pela União de prover os recursos necessário para 
estruturar a área de fiscalização de barragens e, assim, melhorar a segurança da 
atividade de mineração brasileira. Para tanto, foi acordado que as dotações 
seriam adicionais ao orçamento ordinário da ANM”, diz o documento. 

Bicca diz que retirar recursos do orçamento do órgão para cumprir o acordo vai 
“comprometer as ações estruturantes, de apoio e de suporte para o 
desenvolvimento das atribuições da ANM, descumprindo, portanto, a cláusula 
sétima, da ata da audiência de conciliação do termo de acordo’. 

O presidente da agência afirmou ainda que informaria o MPF e a Justiça sobre o 
corte, que, segundo ele, “compromete fortemente o futuro da ANM”. 

Ao final, Bicca pede que o orçamento para despesas discricionárias seja 
ampliado de R$ 61 milhões para R$ 155,9 milhões, uma diferença de R$ 94 
milhões. 

O Ministério da Economia foi procurado para comentar, mas não respondeu. 
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